
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.778 - MG (2010/0147365-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA JÚPITER LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. 
TRIBUTO DECLARADO E NÃO-PAGO. DESNECESSIDADE DE 
NOTIFICAÇÃO. JUROS DE MORA. TAXA SELIC. APLICABILIDADE.
1. "Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação, caso não 
haja pagamento no prazo ou pagamento a menor, o valor declarado pode ser 
imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se exigível, independentemente 
de procedimento administrativo ou de notificação do contribuinte. Isso porque a 
apresentação perante o Fisco da Guia de Informação e Apuração de ICMS 
(GIA) equivale ao próprio lançamento, na medida em que, com a referida 
declaração, há o reconhecimento do débito tributário pelo contribuinte" (REsp 
658.066/SP, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 14.6.2007).
2. É aplicável a taxa Selic aos débitos tributários, desde que haja lei estadual 
autorizativa (fato incontroverso). Entendimento ratificado no julgamento do REsp 
879.844/MG, submetido ao regime do art. 543-C do CPC.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.778 - MG (2010/0147365-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : TRANSPORTADORA JÚPITER LTDA 
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento. 

A empresa transportadora alega, em síntese, que a decisão agravada ofendeu 

os artigos 142 e 161 do CTN, sob o argumento de que:

(...) não comunicar o sujeito passivo sobre o lançamento de 
determinado crédito tributário já e por si só um desrespeito à CF/88, causando 
vício, impedindo assim o prosseguimento válido do processo. Ademais, o 
lançamento é atividade vinculada e de acordo com o dispositivo do artigo 145 do 
CTN o contribuinte deve ser regularmente notificado (fl.377, e-STJ).

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.337.778 - MG (2010/0147365-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.10.2010. 

Cumpre esclarecer a hipótese dos autos.

Quanto à alegada nulidade da cobrança do ICMS em razão da falta de prévio 

procedimento administrativo e notificação do contribuinte, não merece acolhimento a pretensão 

recursal.

A jurisprudência dominante desta Corte entende que, em se tratando de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, caso não haja pagamento no prazo ou pagamento a 

menor, o valor declarado pode ser imediatamente inscrito em dívida ativa, tornando-se 

exigível, independentemente de procedimento administrativo ou de notificação do contribuinte. 

Isso porque a apresentação no Fisco da Guia de Informação e Apuração de ICMS (GIA) 

equivale ao próprio lançamento, uma vez em que, com a referida declaração, há o 

reconhecimento do débito tributário pelo contribuinte.

Confiram-se os seguintes julgados:

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
ICMS. TRIBUTO DECLARADO E NÃO-PAGO. DESNECESSIDADE DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO NA 
DÍVIDA ATIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. UFESP. IPC-FIPE. 
POSSIBILIDADE. CDA. LIQUIDEZ E CERTEZA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

1. (...)
2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por 

homologação, caso não haja pagamento no prazo ou pagamento a menor, o 
valor declarado pode ser imediatamente inscrito em dívida ativa, 
tornando-se exigível, independentemente de procedimento administrativo ou 
de notificação do contribuinte. Isso porque a apresentação perante o Fisco 
da Guia de Informação e Apuração de ICMS (GIA) equivale ao próprio 
lançamento, na medida em que, com a referida declaração, há o 
reconhecimento do débito tributário pelo contribuinte.

3. (...)
4. Para se verificar a liquidez e certeza da CDA ou, ainda, a 
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presença dos requisitos essenciais a sua validade, seria necessário 
reexaminar o conjunto fático-probatório constante dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).

5. (...)
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido."
(REsp 658.066/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17.05.2007, DJ 14.06.2007) (grifei).

"TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – TRIBUTOS 
DECLARADOS EM GIA - DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO - 
AUTO-LANÇAMENTO - PRÉVIO PROCESSO ADMINISTRATIVO - 
DESNECESSIDADE - CDA - NULIDADE - MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 
07/STJ - SÓCIO-GERENTE – RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – 
POSSIBILIDADE – DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE – 
FUNDAMENTO INATACADO - SÚMULA 283/STF - PRECEDENTES 

O STJ consagrou orientação de que, em se tratando de débito 
declarado e não pago, in casu, referente ao ICMS, a cobrança do imposto 
decorre de auto-lançamento, não dando lugar a homologação formal, 
desnecessários a produção de prova pericial, prévio procedimento 
administrativo e notificação do lançamento ao contribuinte Depende de 
incursão em matéria de prova para concluir pela nulidade do título 
executivo. Incide o óbice da Súmula 07 desta Corte.

Em caso de dissolução irregular, o sócio-gerente é 
responsável pelos débitos fiscais da empresa. Não refutado tal fundamento, 
impõe-se a aplicação da Súmula 283/STF.

Recurso conhecido, mas improvido."
(REsp 751.534/RS, Rel. Ministro  FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15.12.2005, DJ 06.03.2006).

"RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
HOMOLOGAÇÃO. NOTIFICAÇÃO. REGULARIDADE FORMAL. SÚMULA 
83/STJ.

1. Pacífica jurisprudência desta Corte no sentido de que, nos 
tributos lançados por homologação, verificada a existência de saldo 
devedor nas contas apresentadas pelo contribuinte, o órgão arrecadador 
poderá promover sua cobrança independentemente da instauração de 
processo administrativo e de notificação do contribuinte.

2. Súmula 83/STJ.
3. Agravo improvido."
(AgRg no REsp 96.699/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02.09.2003, DJ 13.10.2003 p. 313).

No mais, é cediço no Superior Tribunal de Justiça que é legal a incidência da 
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Taxa SELIC, se existente lei estadual que preveja sua aplicação.

A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que cabe a aplicação da Taxa 

SELIC aos débitos tributários, desde que haja lei estadual autorizativa (fato incontroverso):

TRIBUTÁRIO – AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – ICMS – TRIBUTO SUJEITO AO LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO – CRÉDITO CONSTITUÍDO PELO PRÓPRIO 
CONTRIBUINTE – TAXA SELIC – LEI ESTADUAL 6.763/75 – 
LEGALIDADE.

1. É prescindível o lançamento formal quando o próprio 
contribuinte, no âmbito da atividade prevista no art. 150 do CTN, constitui a dívida 
por meio de declaração tributária. Precedentes.

2. Havendo previsão na legislação estadual (Lei 6.763/75, do 
Estado de Minas Gerais, com redação atribuída pelo art. 29 da Lei 14.699/2003) é 
legal a incidência de juros de mora equivalentes à Taxa Selic. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1161646/MG, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2009, DJe 18/12/2009)

O entendimento foi ratificado no julgamento de recurso representativo de 

controvérsia:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL.  
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. JUROS MORATÓRIOS. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. EXISTÊNCIA DE PREVISÃO EM LEI ESTADUAL. ART. 
535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA.

2. A Taxa SELIC é legítima como índice de correção monetária e 
de juros de mora, na atualização dos débitos tributários pagos em atraso, diante da 
existência de Lei Estadual que determina a adoção dos mesmos critérios adotados 
na correção dos débitos fiscais federais. (Precedentes: AgRg no Ag 1103085/SP, 
Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 
03/09/2009; REsp 803.059/MG, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/06/2009, DJe 24/06/2009; REsp 
1098029/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/06/2009, DJe 29/06/2009; AgRg no Ag 1107556/SP, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/06/2009, DJe 01/07/2009; AgRg no Ag 961.746/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 21/08/2009) 

(...)
9.  Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 

art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 879844/MG, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 25/11/2009)
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Vê-se, portanto, que a pretensão veiculada no recurso não logra êxito, pois a 

jurisprudência dominante é contrária à tese defendida pela agravante. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0147365-6 Ag     1.337.778 / MG

Números Origem:  166512320024013800  200238000166140  333619120104010000

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA JÚPITER LTDA
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTADORA JÚPITER LTDA
ADVOGADA : PAULA REGINA GUERRA DE RESENDE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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